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DECRETO Nº245/2021
 SÚMULA: Nomeia Membros da Diretoria do Conselho Municipal de Assistência 
Social, de acordo com o disposto na Lei n° 953/95 e Lei nº 1.608/09 e dá outras providências.
 O Prefeito do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a lei Orgânica Municipal, e tendo em vista a Lei nº 
953/95 e Lei 1.608/09:
 DECRETA:
 ART. 1º - Ficam nomeados, conforme eleição em Reunião Ordinária do 
Conselho Municipal dos Direitos de Assistência Social – CMAS, realizada no dia 29 de 
setembro de 2021, na função de membros da Diretoria deste Conselho, as pessoas a seguir 
nominadas:
 Presidente: Ivana Andrea Santoro Santos
 Vice-Presidente: Luana Cristina da Silva Felix dos Santos
 1º Secretário: Érica Mara Barro
 2º Secretário: Vanessa Mara Solcia
 1º Tesoureiro: Jazon Aparecido dos Santos
 2º Tesoureiro: Letícia Brussolo
 ART. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, vinte e nove de setembro de 2021.

Marcos Antonio Voltarelli - Prefeito Municipal

EDITAL Nº021/2021.
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, convoca o candi-
dato aprovado no Processo de Seleção Simplificado – PSS, aberto pelo Edital n.º 009/2021 
– de 09/08/2021, e divulgado resultado final pelo edital nº017/2021 – de 13/09/2021, abaixo 
descritos, para efetivar contratação.
CLASSIF    NOME  CARGO                                       CPF
2º                   MAURICIO JHOVANNE DEI    AUXILIAR ADMINISTRATIVO   100.580.679-90
 O candidato deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos, desta 
Prefeitura Municipal, no prazo de 05(cinco) dias uteis para procedimentos de nomeação.
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANA, 
aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um.

MARILINA ROSSETO AVANÇO SANTORO - Secretaria Municipal de Administração
MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2021 – PMAS

 O Município de  Alvorada do Sul - PR torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 15 de outubro do ano de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, 
localizada na Praça Prefeito Antônio de Souza Lemos  n° 32,  em Alvorada do Sul, Paraná, 
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s):

Local do objeto Objeto Valor Máximo(R$)

Praça Prefeito Antô-
nio de Souza Lemos

contratação de pessoa jurídica para 
reforma e ampliação do Paço Municipal.

302.296,00

  
 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser adquirida no endereço acima indicado, no horário comer-
cial. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à 
Comissão de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (43) 3157-1006/1008 
(WhatsApp) - “e-mail” licitação@alvoradadosul.pr.gov.br.                 
 Alvorada do Sul, 29 de setembro de 2.021.

Roberes Rivelino da Silva

CONTRATO Nº001/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob o n. 
75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste ato devi-
damente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, 
brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF n°499.494.979-49, 
aqui denominado “CONTRATANTE”, e EMANUEL HENRIQUE GABRIEL DE MELO,  RG 
n°.10.125.448-8, CPF n°081.843.499-63 e PIS/PASEP n°2008008699-8,  residente na Rua 
Paulo Bavia, nº140, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, aqui denominado 
“CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei 
Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo Edital nº009/2021 
de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 017/2021, de 13 de 
setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro de 2021, celebram 
o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante 
as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função de 
MOTORISTA, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, 
conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
A vigência do presente contrato será de 20/09/2021 e término em 19/09/2022.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas 15.452.0017.2044– Atividades  de Manutenção, Conservação de 
Próprios e da Frota Municipal, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor 
correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre 
cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 

de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do 
material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a docu-
mentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão 
da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe 
for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada de forma a dignificar 
sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for determinada pela 
autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário e às 
de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, 
a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber 
propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; 
VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer 
outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em 
trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras 
ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no 
local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens 
do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos 
estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI 
– exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor 
desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 20 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
EMANUEL HENRIQUE GABRIEL DE MELO,  

 TESTEMUNHAS: 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº002/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste 
ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO 
VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF 
n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e DIEGO HENRIQUE TIBÃES DE 
OLIVEIRA,  RG n°.10.680.132-0, CPF n°081.111.919-01 e PIS/PASEP n°2046658899-7,  
residente na Rua Jose Alves Lemes, nº303, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, 
aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição 
Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo 
Edital nº009/2021 de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 
017/2021, de 13 de setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro 
de 2021, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME 
ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de MOTORISTA, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da 
contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 20/09/2021 e término em 19/09/2022.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 15.452.0017.2044– Atividades  de Manutenção, 
Conservação de Próprios e da Frota Municipal, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens 
fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a 
titulo de contribuição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem 
como o valor correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação 
especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 
for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 

trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, 
a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber 
propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; 
VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer 
outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em 
trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras 
ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no 
local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens 
do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos 
estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI 
– exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor 
desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 20 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
DIEGO HENRIQUE TIBÃES DE OLIVEIRA  

 TESTEMUNHAS: 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº003/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ 
sob o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 
neste ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS AN-
TONIO VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do 
CPF n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e DANIEL PINETTE,  RG 
n°.5.773.773-5, CPF n°245.302.551-15 e PIS/PASEP n°1700847097-3,  residente na Rua 
Isau Silveira, nº714, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, aqui denominado 
“CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei 
Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo Edital nº009/2021 
de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 017/2021, de 13 de 
setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro de 2021, celebram 
o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante 
as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de MOTORISTA, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da 
contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 21/09/2021 e término em 20/09/2022.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 15.452.0017.2044– Atividades  de Manutenção, 
Conservação de Próprios e da Frota Municipal, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens 
fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor 
correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre 
cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70;
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 

for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, 
a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber 
propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; 
VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer 
outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em 
trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras 
ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no 
local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens 
do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos 
estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI 
– exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor 
desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 21 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL 
DANIEL PINETTE  

 TESTEMUNHAS: 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº004/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste 
ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO 
VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF 
n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e ANTONIEL MARCELINO DOS 
SANTOS,  RG n°9.829.064-8, CPF n°060.678.719-47 e PIS/PASEP n°1603530175-5,  
residente na Rua João Firmani, nº231, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, 
aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição 
Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo 
Edital nº009/2021 de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 
017/2021, de 13 de setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro 
de 2021, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME 
ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de MOTORISTA, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da 
contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 21/09/2021 e término em 20/09/2022.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 08.243.0008.6027 – Atividades  de Relativas ao 
Desenvolvimento Social, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a 
titulo de contribuição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem 
como o valor correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação 
especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 
for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 

trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da 
organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, 
com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da 
função para lograr proveito pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover 
manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no 
recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar de diretoria, gerência, administração. 
Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou sociedade comercial ou industrial: a) 
contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) fornecedora de equipamento 
ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura 
em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza 
sigilosa de que tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento 
em processo judicial, policial ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço 
do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir, 
X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as auto-
ridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se 
nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao 
serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de 
assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, 
sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações 
de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de 
trabalho; XVII – valer-se da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas 
funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta 
pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 21 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL 
ANTONIEL MARCELINO DOS SANTOS  

 TESTEMUNHAS: 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº005/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste 
ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO 
VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF 
n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e PRISCYLLA GONÇALVES 
MORENO,  RG n°9.857.078-0, CPF n°077.889.999-38 e PIS/PASEP n°204.665.8974-
8,  residente na Rua Clodoaldo Salzano, nº269, no município de ALVORADA DO SUL 
– PARANÁ, aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da 
Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, 
aberto pelo Edital nº009/2021 de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo 
Edital nº. 017/2021, de 13 de setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 
de setembro de 2021, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 
EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de PSICOLOGO, em Regime de Trabalho de 30 horas semanais, junto à sede 
da contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 23/09/2021 e término em 22/09/2022
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 08.243..0008.6027 – Atividades  de Relativas ao 
Desenvolvimento Social, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a 
titulo de contribuição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem 
como o valor correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação 
especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 
for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na 

RESOLUÇÃO Nº. 005/2021

 SÚMULA: Dispõe sobre a destinação de recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, para a aquisição de equipamentos para o 
Conselho Tutelar de Primeiro de Maio/PR.

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal Nº. 313/2008, com redação dada 
pela Lei Nº. 413/2011.

 Considerando a deliberação da plenária realizada em reunião extraordinária 
no dia 29 de setembro de 2021. 

 RESOLVE:
 Art. 1º. Destinar o recurso no valor de R$15.250,00 (quinze mil, duzentos e 
cinquenta reais), para a aquisição de equipamentos para o Conselho Tutelar. Esse recurso 
é decorrente da venda dos veículos: Palio Fiat Young, ano 2001/2002, placa ABW-3196, 
adquirido com recurso próprio do FMDCA, e veículo GOL G4 1.0, ano 2012, placa AVJ–7257, 
adquirido através do Convênio nº 053/2011, cofinanciado pelo Fundo Estadual para a Infância 
e Adolescência – FIA/PR;
 Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições contrárias.
 Primeiro de Maio/PR, 29 de setembro de 2021.

RUBIA CARLA NOGUEIRA


